
 ESTADO DE SERGIPE
          Ministério Público – Procuradoria Geral da Justiça

Concurso Público para Provimento do Cargo de

Promotor de Justiça

INSTRUÇÕES

– No campo indicado escreva seu nome e assine. Não assine a prova em nenhum outro local, nem por qualquer
forma a identifique. A identificação implica anulação.

– Este caderno de prova contém um total de 15 questões teóricas e uma questão prática.

– Para o rascunho e para a redação definitiva das questões teóricas e da questão prática utilize apenas  os espaços
a eles destinados.

– Escreva com letra legível e a tinta, usando caneta de tinta preta, evite o uso de corretivo.

– Em nenhuma hipótese os rascunhos serão considerados na correção.

– Será permitida consulta a textos legais não comentados e não anotados.

– Não será permitido o empréstimo de material de consulta.

– Você terá 4 horas para responder as questões teóricas e redigir a questão prática.

FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS
Maio, 2002
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DIREITO CONSTITUCIONAL

Questão no 1 � No sistema constitucional brasileiro, o direito de propriedade é absoluto? Justifique.

Questão no 2 � O art. 5o, inc. XXXVII, da Constituição Federal, afirma que "não haverá juízo ou tribunal de exceção".
Diante desse dispositivo, o Estado pode instituir ou designar juízes com competência exclusiva para dirimir conflitos
fundiários? Fundamente.

Questão no 3 � Uma das garantias da magistratura é a inamovibilidade. Há alguma exceção a essa garantia? Fundamente.

Questão no 4 � Qual o órgão competente para julgar os membros do Ministério Público Estadual, nos crimes de respon-
sabilidade?

Questão no 5 � O princípio da inviolabilidade do domicílio pode ser excepcionado? Justifique.
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DIREITO PENAL
Questão no 1 � É possível a tipificação de infração penal por meio de medida provisória?

Questão no 2 � Pode o Juiz absolver o acusado reconhecendo causa de exclusão da ilicitude não prevista em lei?

Questão no 3 � Incide a agravante de o crime ser praticado contra criança no caso de estupro com violência
presumida pela menoridade?

Questão no 4 � Qual o critério que deve ser adotado na escolha do redutor de um a dois terços da pena pela tentativa?

Questão no 5 � Condenado definitivamente por homicídio qualificado pela traição em 06 de setembro de 2000, em
virtude de fato ocorrido em 01 de setembro de 1994, o agente terá direito ao sistema progressivo de cumprimento da
pena privativa de liberdade?
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DIREITO PROCESSUAL PENAL
Questão no 1 � Qual o efeito da interposição dos embargos de declaração em relação à apelação?

Questão no 2 � O Promotor de Justiça pode recorrer para pleitear a condenação de réu absolvido em processo
iniciado por queixa?

Questão no 3 � Em que caso pode haver assistência ao acusado no sistema brasileiro?

Questão no 4 � Que é questão prejudicial homogênea? Dê exemplo em matéria criminal.

Questão no 5 � Há, no direito brasileiro, hipótese de julgamento do processo criminal por convicção íntima? Justifique.
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QUESTÃO PRÁTICA

O Juiz criminal condenou João como incurso nas penas do artigo 12, caput, da Lei no 6.368/76, com

regime inicial fechado, às penas de 2 (dois) anos e 10 (dez) meses de reclusão e multa, no mínimo legal, tendo

reduzido a pena privativa em dois meses abaixo do mínimo, em virtude da atenuante da menoridade. João recorreu e

sustentou nas razões que o processo estava inteiramente assentado em prova ilícita, porque o ingresso no seu

domicílio havia sido feito sem mandado judicial e o encontro da substância entorpecente no local não autorizava a

sua prisão em flagrante, pois, no momento, encontrava-se em lugar diverso, na residência de sua mãe, onde foi preso

e encaminhado para a Delegacia de Polícia. Como Promotor de Justiça, esclareça, justificando se há interesse em

recorrer da decisão e, ainda, quais argumentos poderiam ser utilizados para rebater as razões do recurso.



RESPOSTA DA QUESTÃO PRÁTICA

O Juiz criminal condenou João como incurso nas penas do artigo 12, caput, da Lei no 6.368/76, com
regime inicial fechado, às penas de 2 (dois) anos e 10 (dez) meses de reclusão e multa, no mínimo legal, tendo
reduzido a pena privativa em dois meses abaixo do mínimo, em virtude da atenuante da menoridade. João recorreu e
sustentou nas razões que o processo estava inteiramente assentado em prova ilícita, porque o ingresso no seu
domicílio havia sido feito sem mandado judicial e o encontro da substância entorpecente no local não autorizava a
sua prisão em flagrante, pois, no momento, encontrava-se em lugar diverso, na residência de sua mãe, onde foi preso
e encaminhado para a Delegacia de Polícia. Como Promotor de Justiça, esclareça, justificando se há interesse em
recorrer da decisão e, ainda, quais argumentos poderiam ser utilizados para rebater as razões do recurso.
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